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1. IDENTIFICAÇÃO 
 

COMPONENTE CURRICULAR: Direito Tributário Aplicado 

UNIDADE OFERTANTE: Faculdade de Direito “Prof. Jacy de Assis” 

CÓDIGO: GDR078 PERÍODO/SÉRIE: 10º Período TURMA: A 

CARGA HORÁRIA QUANTIDADE DE DISCENTES:  20 vagas 

TEÓRICA: 30 horas PRÁTICA: 

 - 

TOTAL: 30h/a OBRIGATÓRIA: ( )  OPTATIVA: (X ) 

PROFESSOR(A): Profª. Draº Marcela Cunha Guimarães ANO/SEMESTRE: 

2020-2 (Lecionado em 2021-2) 

 
 

2. EMENTA 

 

Princípios e Diretrizes das Relações Jurídicas Tributárias. Processo Administrativo Tributário. Processo Judicial Tributário. Planejamento 

Tributário. 
 

3. JUSTIFICATIVA 

 

Analisar e identificar as formas de instrumentalização do direito material tributário. As relações jurídicas tributárias no âmbito da esfera 
administrativa e judicial. 
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4. PROGRAMA 

 

UNIDADE 1. Princípios e Diretrizes das relações jurídicas tributárias 

UNIDADE 2. Procedimentos Administrativos 

UNIDADE 3. Ações de iniciativa do fisco 

UNIDADE 4. Ações de iniciativa do contribuinte 

UNIDADE 5. Planejamento Tributário 

 

5. METODOLOGIA 

 

A metodologia de desenvolvimento das AARE abaixo exposta é um planejamento preliminar, uma vez que o uso das plataformas de 
tecnologia para o ensino remoto pode exigir ajustes no decorrer das aulas. Isso significa que podem ocorrer modificações para um melhor 
funcionamento das atividades, o que só será possível no decorrer do período letivo. Como estratégias e técnicas de ensino serão usados 
aulas expositivas  online que também serão gravadas, discussão e solução de cases, revisão e discussão dos estudos dirigidos.  

• As atividades remotas serão realizadas virtualmente, por meio do Moodle,  Microsoft Teams ou Zoom tanto as atividades síncronas e 
assíncronas, quanto as atividades de fixação e avaliação.  

• No ato da matrícula o discente deverá deixar cadastrado o email ou telefone whatsApp  para o qual deverá ser encaminhado o link para 
os/as alunos(as) matriculados(as) na disciplina de Direito Tributário assistirem as aulas, bem como, para o envio dos estudos dirigidos, leitura 
complementar, cases e demais atividades.  

 

5.1.  Das atividades síncronas (10 horas) 

 • As atividades síncronas serão utilizadas tanto para o desenvolvimento do conteúdo da disciplina, como também para esclarecimento de 
dúvidas, em especial em razão das atividades assíncronas postadas, bem como para a  discussão e apresentação dos cases, fixação de 
conteúdo, conforme cronograma prévio.  Será destacado ainda horários virtuais para esclarecimentos de dúvidas. 

As aulas ao vivo ocorrerão nos seguintes dias da semana  e horários:  

 Segunda-Feira  – 08:00 às 09:40 – Atividade sincrônica - Aula expositiva (ao vivo) 
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5.2.  Das atividades Assíncronas (20 horas) 

• Essas atividades que não são ao vivo, ou seja, os/as discentes não terão interação simultânea com a professora e podem consistir em 

vídeo de aulas, seminários  gravados e postados, leitura de textos e  acórdãos, atividades de fixação e atividades avaliativas, conforme o 

cronograma abaixo.  

 

 

CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES 

 

SEMANA DATA 

ATIVIDADES SINCRÔNICAS E ASSINCRÔNICAS ATIVIDADE DE FIXAÇÃO/AVALIAÇÃO 

Conteúdo metodologia Conteúdo 

1ª 12/07/2021 

Explicação do  plano de ensino e início da Unidade 1 

-  Princípios e Diretrizes das relações jurídicas 

tributárias 

Aula Expositiva ao vivo 

 1. ESTUDOS DIRIGIDOS: disponibilização pelo TEAMS dos 
Estudos Dirigidos, que deverão ser respondidos pelos alunos e 
devolvidos pela mesma plataforma. 

2. ESTUDOS DE CASO (CASES): disponibilização pelo TEAMS dos 
Estudos de Casos (cases), que deverão ser respondidos pelos 
alunos e devolvidos pela mesma plataforma. Também serão 
realizados seminários para apresentação das 

soluções/conclusões obtidas. 
*Os prazos para entrega das atividades e realização de 

seminários estão no tópico AVALIAÇÃO. 

2ª 19/07/2021 
Unidade 1 -  Princípios e Diretrizes das relações 

jurídicas tributárias 
Aula Expositiva ao vivo 

 

3ª 26/07/2021 
Unidade 2 – Procedimentos Administrativos 

Aula Expositiva ao vivo 
 

4ª 02/08/2021 
Unidade 2 -  Procedimentos Administrativos    Aula Expositiva ao vivo  
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5ª 09/08/2021 Unidade 3 – Ações de iniciativa do Fisco Aula Expositiva ao vivo  

6ª 16/08/2021 Unidade 3 – Ações de iniciativa do Fisco Aula Expositiva ao vivo   

7ª 23/08/2021 Seminário Case I Apresentação e discussão 
do Case I (ao vivo) 

Participação dos alunos no Seminário para discussão e 
apresentação do Case I. 

8ª 30/08/2021 Unidade 4 -  Ações de iniciativa do Contribuinte Aula Expositiva ao vivo 
 

8ª 06/09/2021 Unidade 4 -  Ações de iniciativa do Contribuinte Aula Expositiva ao vivo 
 

9ª 13/09/2021 Unidade 4 – Ações de iniciativa do Contribuinte Aula Expositiva ao vivo  

11ª 20/09/2021 Unidade 5 – Planejamento Tributário Aula Expositiva ao vivo  

12ª 27/09/2021 Unidade 5 – Planejamento Tributário Aula Expositiva ao vivo  

13ª 04/10/2021 Unidade 5 – Planejamento Tributário Apresentação ao vivo  

14ª 11/10/2021 Seminário Case II 
Apresentação e discussão 

do Case II (ao vivo) 

Participação dos alunos no Seminário para discussão e 
apresentação do Case II. 

15ª 18/10/2021 Revisão da Matéria Aula Expositiva ao vivo  

16ª 25/10/2021 AVALIAÇÃO 
Envio de Avaliação atarvés 

da plataforma TEAMS 

Os alunos terão o prazo do dia 18/10/2021 até  o dia  25/10/2021 

às 09:40h  para enviar a resolução da estratégia e peça 

processual.   

17ª 01/11/2021 Vista de provas Atividade ao vivo  
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6. AVALIAÇÃO 

 

 20 pontos referentes aos Estudos Dirigidos unidades 1, 2, 3, 4 e 5 que deverão ser 

entregues dia 10/10/2021. 

 

 30 pontos referentes  às  Resoluções escritas dos Casos Práticos I e II. 

Case I (15 pontos) – deverá ser entregue parte escrita dia 22/08/2021.  

Case II (15 pontos) – deverá ser entregue parte escrita dia 10/10/2021.  

 

 20 pontos referentes à participação na aula de Seminários dos Cases. 

Case I (10 pontos) - seminário será apresentado dia 23/08/2021. 

Case II (10 pontos) - seminário será apresentado dia 11/10/2021. 

 

 30  pontos relativos à Avaliação na qual será avaliada a definição de estratégia e 

elaboração de uma peça processual que deverá ser entregue dia 25/10/2021. 
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